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1. INTRODUÇAo

Esnrdo Tecnico Prelirninar - ETP é uma ferramenta de gestão que possibilitani a criação do

documento constitutivo da prirneira etapa do planejamento de uma contÍatação, analisando a

viabilidade técnica, socioeconrinrica e ambiental para se realizar uma contratação.

A elaboração do ETP busca aproÍirndar o conhecimento sobre o problema a ser resolvido para

que então seja definida a s(rluÇào mais adequada à necessidades da administração. considerando o

inleresse público, os objctiros üstrâtégicos da instituição, as opçôes do mercado, que pode ser a

contratação de um serviço. a aquisição de um bem, a tealizaçáo de uma obra, ou, até mesmo, a

execução direta do objeto pelo próprio órgão/entidade.

2. OIIJETM

O Estudo Técnico l'rc'linrinar - ETP, se propõe a eletuar procedimento de planejamento.

retratado por documento, para contratação de objeto resultado de aná,lise e avaliação calcadas nas

necessidades ou problemas aptesentados, no interesse público e na melhor solução proposta.

Quando a hipótese é de r iat',ilidade de contÍatação. tal estudo afigura-se como o alicerce ou

fundamento técnicoJegal c prr'ssuposto para as etapas subsequentes da fase preparatória.

Esse Estudo Técnico Preiiminar tem por objetivo subsidiar a licitação para Contratação de

empresa especializada para [recução da C]onstrução da Industria de lácteos de Tauá vinculada ao

Contralo de Repasse no 959-lt.)7 2024^,ÍIDR/CAIXA, junto à Secretaria de Desenvolvimento Rural

e Recursos l{ídricos do Município de TaruíCE.

3. DO INTERI,SSI- PT BLICO

A contratação para a in-,plantação da Indústria de Lácteos em Tauá fundamenta-se na

supremacia do interesse púhlico primário, conceituado no Direito Adminisfrativo como a busca

direta pelo bem-estar da colcrir idade e a concretização de direitos fundamentais. Neste escopo, o

empreendimento transcenclc a rnera edificação institucional, Íepresentando uma politica pública

esúuturante de fomento à cadeia produtiva local que assegua o escoamento seguro da produção dos

agropecuaristas da região. A cntrega desse equipamento promove a inclusão socioeconômic4 a

fixação do trabalhador no can1p.) e a geração de emprego e rend4 materializando o dever do Estado

de atuar em prol do desenr olvintento regional.
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Sob a ótica da saúdc publrca, o interesse primrírio da coletividade é resguardado

efetiva de segurança alimcntar. A infraestrutura projetada dota o município de instalaçôes

sanitariamente adequadas para o processamento dos liícteos, mitigando drasticamente os riscos

associados ao consurno de alirnentos sem controle de qualidade. A previsão de acabamentos

industriais específicos, conlo nroteção térmica em poliuretano e fechamentos em isopainel EPS,

assegura a higiene exigida patr as operações, tutelando diretaÍnente o bem-estar e a integridade

fisica dos consumidores fi nai'.

No aspecto administratir o e fiscal, a licitação aliúa-se estritamente ao interesse público

secundrlrio, que engloba a pr()teção do patrimônio do Estado. a manutenção do etírio e a

regularidade de suas contas. A contratação e uma providência vinculada para o cumprimento das

obrigações do Contrato de Rcpasse n' 95930712024/I\,ÍIDR/CAIXA firmado com a União. A

inexecução ou a paralisação do objeto caracterizaria grave lesão à» finanças municipais, sujeitando

a Administração à devoluçào integral dos recursos federais repassados, atualizados pela taxa

SELIC, além do risco iminentc dc instauração de uma Tomada de Contas Especial (TCE).

A modelagem da licitaçào atende igualmente ao princípio da eficiência, aspecto indissociável

do intetesse público secundário na gestão de recursos. Ao formatar a contratação em lote único, no

valor estimado de R$ l.0i().0l2,52, correspondente as obras ciüs da unidade, o município

centraliza a responsabilidadc récnica e simplifica a fiscalização. Essa estratégia assegura a

economicidade do processo e a cntrega integrada da ediÍicação industrial. maximizando a utilidade

do investimento.

A contÍâtação consolida. portanto. a subordinação do interesse público secundário ao

primrírio, no qual a proteçào Jas finanças estatais atua como instrumento necessário para a

realização do bem comunr. o rigor normativo embasado na Lei n' 14.133/2021 exige quc a

capacidade técnica da contratadu viabilize a infraestrutura com excelência. O ceÍame configura-se

não como faculdade burocrátiel. mas como ato fundamental para reverter o repa-sse financeiro

federal em desenvolvimento pcrene, segurança alimentar e estabilidade econômica para toda a

sociedade de Tauá-

Dessa form4 a contrataçào do objeto revela-se plenamente justificada pelo interesse público,

aliúada as premissas da Lei n' 14.13312021, sendo ação indispensável para a concretização de

direitos sociais fundamentlir;. paÍa o cumprimento do Contrato de Repasse no

Secretaria de Desenvolvimento Rural e k( cursos Hídricos I Rua Sólon Medeirog ne 174 (BR O2O) - Bezerra e Sousa - Tauá, CE
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959307120241M1DR/CAIXA. eelebrado no âmbito da

infraestrutura produtiva do NlLrnicípio de TauíCE.

União. e para a sustentab da

,t. DEscRIÇÃo DA \ucEssIDADE DA coxrnauÇÀo

A contratação proposta revela-se necessiíri4 oportuna e estratégica para o Município de

TauálCE, tendo em vista a inrpltntação e construção da Indústria de Lácteos, localizada na Rodovia

CE 187, Vila de Santa f'r.rcza. O escopo da licitação contemplâra a execução integral das obras

civis da unidade, em lote único. com valor estimado de R$ 1.030.612,52.

A presente contÍataÇào sc faz imprescindível, sobretudo, para assegurar o cumprimento das

obrigações legais assumidas n() (lontrato de Repasse No 959307120241MIDR/CA[XA. firmado entre

a União Federal. por interntétlio do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional

(represenrado pela CAXA [conômica Federal), e o Município de Taú. O referido instrumento tem

por escopo direto a implantaçrit de infraestrutum produtiva e o fomento à estruturação de cadeias

produtivas no município. ,,\ cclcbração deste acordo geÍou paÍa a Administração Municipal o dever

legal de executar integralnrente as metas pactuadas, tomando a realizzção do procedimento de

contratação uma etapa inatlirirel e indispensivel para a prestação de contas perante o órgão

concedente.

A paralisação ou a niru realização desta contratação acarretaria graves consequências ao

interesse público e à gestào llscal. O descumprimento do cronograma ou a não execução do objeto

pactuado no Conúalo de Rcpa-sse sujeita o Municipio à devolução integral dos recursos federais

repassados, devidamente atualizados pela taxa StLIC. além do risco de instauração de'Iomada de

Contas Especial (TCE) e da perda definitiva do investimento público aportado para o fomento

regional. Nesse contexto. a contratação não é uma mera faculdade administrativa, mas uma

providência ünculada, mandarirria e de urgência para a efetiva aplica$o dos recursos repassados.

Em uma perspectiva social mais ampla, a implantação da Indústda de Lácteos representa um

investimento esüuturante para a sociedade, ao fortalecer a segurança alimentar, ampliar o acesso a

produtos processados seguntlo 1'radrões sanitários adequados e contribuir para a redução de riscos

associados ao consumo de alinrentos sem controle de qualidade. Além de favorecer a saúde pública

a iniciativa fortalece a organizacão da cadeia produtiva local, promove inclusão socioeconômica e

gera beneÍicios coletivos dLrradouros, com reflexos positivos no desenvolvimento regional e no

bem-estar da população.
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A execução do ob.jeto er;r lote único viabiliza a entrega da edificação industri
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deve ser realizaÁa Fror elnpre:a com comprovada capacidade técnica. A contratação assegura o

atendimento ao interessc público, aos princípios da economicidade e da eficiênci4 e garante, em

suma, a viabilidade estrutural da Industria de Liícteos e a regularidade do Município junto aos

órgãos de controle federais clue tutelam o Íepasse financeiro.

A execução da obra será viabilizada com recursos oriundos do Contato de Repasse no

q5I30712024!MIDR/CAIXA. e elebrado no âmbito da União, devendo ser realizada por empresa

com comprovada capacidadc técnica e uso de materiais adequados ao tipo de obra, conforme

preconiza a Lei no 14.133110:1. A contÍatação assegura o atendimento ao interesse público, aos

princípios da economicidatle. eliciência e efetividade, além de contribuir para a sustentabilidade da

infraestrutura produtiva <lo \4urúcípio e para a regularidade da prestação de contas do Contrato de

Repasse junto à mandatária.

5. PREVISÃO NO PL \NO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

A presente demancla cn(ontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual.

conforme demonstrado no l)oclrmcnto de Formalização da Demanda (DFD) n" 2012026, anexo aos

6. REQUISITOS D.\ ( ONTRATAÇAO

Os serviços serão prcsta.l,rs por empresa especializada no ramo. devidamente regulamentada

e autorizada pelos órgãos conr l)etentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos ncssc instrumento e no Projeto Biisico, para a prestação dos sewiços de

C6NTRATAÇÃO DE EIvIPRI-SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÀO

DA INDúSTRIA DE L,(C I EOS DE TAUÁ. A prestação dos serviços não gera vinculo

empregatício enúe os emprcgados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação

entre estes que caracterizc pessoalidade e subordinação direta. Entendemos, portanto, que a

contratação nos pÍesentes term()s. atende aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como

atende âs necessidades da Preteitura Municipal de TauíCE e Secretaria de Desenvolvimento Rural

e Recursos Hidricos, no qrrc ranlre as exigências. Treta-se de seniço especiel de engcnhrrie.

6.1. NA 't LlRl-..1.4 DÂ C()NTRATACÃO

secretaíia de oesenvolvimento Rura €, Frlcursos HídÍicos I Rua sólon Medeiros, nc 174 (BR O2O) - 8eze..a e SOUSa - Íauá, CE
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A presente contrataç,ro crrracteriza-se simultaneamente como serviço não contín

por escopo, e como serviço cspecial de engeúari4 nos termos do art. 6o,

alínea 'b", da Lei Federal o" 11 .133/2021.
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incisos XVII e

O contrato terá duraçào irricial de 120 (cento e vinte) dias, conforme previsto no cronogmma

fisico-financeiro do Projeto IJrisico anexo. Poderá ser prorrogado nas condições estabelecidas no

art. l1l da Lei Federal n" l.l. 133/2021, caso haja necessidade devidamente justificad4 visando

garantir a conclusão adequada ,la obra dentro dos padrões exigidos.

6.3. SUSTENTABII, I I),\I )F]

A contratação obserr ari princípios de sustentabilidade. incluindo a utilização de materiais

ambientalmente sustentár'eis. Süstão eficiente de resíduos da construção, otimização de recunos

naturais como água e energia. bcm como medidas de redução de impacto ambiental no entorno da

obra.

Não há necessidade de trmsição contratual, pois trata-se de uma nova construção e não de

continuidade de serviços prer ianrente contratados. Dessa form4 não há necessidade de ajustes entre

contratos distintos.

Foi realizado a elaboraçào de projeto e orçamento paÍa a construção do objeto contratado,

conforme Projeto Biásico de I,ng.-úaria acostado aos autos.

8. LEVANTAME\ I'() I)E MERCADO

Sec.etaÍiade Oesenvolvimento Rurn . Íi ,cursos HídÍicos I Rua Sólon Medeiros, no 174 (8R O2O) - Bezeí.â e Sousa - Tauá, CE
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Trata-se de uma obrigaçao específica imposta à contratada, referente à CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECTALIZAI)A PAITA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA INDÚSTRIA DE

LÁCTEOS DE TAUÁ. O sr.rviço deverá ser realizado dentro do período predeterminado no

contrato. de acordo com o c ronograÍna fisico-financeiro constante no Projeto Básico anexo.

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto,

nos termos da legislação r igentc.

6.2. DURAÇÃO Nl( r.\1. po coNTRA'to

6.4. TRANSTÇÃO ( ()\ IRATUAL

7. E,STIMATIVA I),\S ()UANTIDADT,S
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Os serviços pretendidos nesta contÍatação deverão atender as especihcaçôes

Planilha Orçamenuiria de Rt'Ítr.rncia, conforme em Anexo do Projeto Básico de Engeúaria.

O preço utilizado na planilha orçamentríria, sendo adotada a altemativa SEM

DESONERAÇÃO, com reti'rônoia nas tabelas SEINFRA/CE 28 (1012023) e SINAPI/CE 0512026,

complementadas por pesquisas de preços, e BDI de 23,66yo, conforme composição anexa ao

Projeto Brásico.

9. ESTIMATM r)O PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A despesa total estimatla l)ara a contrataçâo é de R$ 1.030.612'52 (um milhão e trinta mil,

seiscentos e doze reais e cinquenta e dois cenÍavos). conforme indicado na planilha

oÍçÍrmentáÍia em anexo.

IO. DESCRIÇÃO DÂ SOLUÇÃO COMO UM TODO

A soluçâo proposta para a implantação da Indústria de Lrícteos de Taú consiste na execução

integral das obras civis da etliticação industrial, em lote único e sob o regime de empreitada por

preço global, no valor estimado de R$ 1.030.612,52. com prazo de execução de 120 (cento e vinte)

dias. conforme o cÍonogranra fisico-frnanceiro. Essa abordagem centraliza a responsabilidade

tecnica pela execução e gârante que a edificagão seja entregue à Prefeitura concluída e em

condições adequadas às alir itlacies de processamento e beneficiamento de laticínios.

A infraestrutura ciril tiri concebida a partir de um projeto arquitetônico padrão da

CODEVASF, o qual precisou passaÍ por rigorosas adaptações de engeúaria para atender às

características geotecnicas ilo local e às exigências normativas, assegurando estabilidade,

isolamento térmico e responsabilidade ambiental. A fundação original em blocos foi substituída por

sapatas isoladas com pilarcs tlr.. Íurâneue, devidamente assentadas a 1,30m de profundidade para

superar gma camada impenetllir e[ de solo. A superestrutura seÍií inteiÍamente executada em perfis e

chapas de aço metálicos, proporcionando agilidade na montagem e grande resistência.

O envoltório da ecliticaçio reflete um alto padrão de proteção sanitríria e térmica O

fechamento lateral será realizado com isopainéis de poliestireno expandido (EPS) de 100mm

revestidos por chapas de aço. cornplementados por uma cobertua em lelha metiilica lermoacústica e

pelo uso de portas lligoríficas .l!. acionamento manual e vedação aquecida. O piso será de concreto

armado com espessura de l0crn, executado sobre uma sub-base em brita para evitar recalques, e

secíetaíia de Desenvorvimento RLrl à .:j.:"j;61Í:::Ilt:,T[l[:::::r:no174 (BR 02o)-8ez€rra e sousa -Íauá cE
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antiderrapante, autonivelant.- e livre de juntas, o que facilita a higienização rigorosa exigida na

manipulação de alimentos.

A operação hidráulica c saniüíria da indústria demandou a previsão de sistemas de suporte

adequados ao alto volumc tlc processamenlo. Para assegurar o abastecimento, a edificação contará

com uma cisterna e um reserr attirio elevado pré-moldados em anéis de concreto, dotados de escada

meúlica e sistema de bornbeumento, Para o descarte sustentável e regulamentado, a solução

contemplou o abandono do tantlue séptico comum em favor do fomecimento e instalação de uma

Mini Estação de Tratamento dc E,fluentes (Mini ETE) compacta, com capacidade de 4,3 m3/dia.

Esta estação realizzrit trarantenros biológicos avançados (UASB e lodos ativados), garantindo a

degradação da matéria orgânica e a correta desinfecção dos rejeitos industriais.

Paralelamente. as instalaçr',es elétricas foram dimensionadas com quadros de distribuição para

suportar os maqünários de alta potência, cabeamentos anti-chama e pontos de espera para futuros

equipamentos de climatizaçào. .\ segurança estrutural e ocupacional seú garantida pela execução

do projeto de prevenção c conrbate a incêndio, que já possui aprovação do Corpo de Bombeiros

(Certificado n' 491 396).

Em sintese, a soluçào projetada articula estÍutua metâic4 isolamento termico de alto

desempeúo e sistemas prirprios de abastecimento de rigua e de tratamento de efluentes,

configurando uma edificação industrial modema, estável e autossuficiente no tratamento de seus

póprios resíduos. em cutlprimento às obrigaçôes do Contrato de Repasse no

}5}3O7I2024IMIDR/CAIX 
^. 

de modo que o repasse se reverta em um bem público dunível e

eficiente.

II. JUSTIFICATIYA P,.\RA O NÃO PARCELAMENTO

Entende-se que os scl'\ iço5 6[jg16 da contratação' bem como os respectivos insumos, são

correlatos e devem ser geridos e executados por uma única empresa. A divisão do objeto entre

contratadas distintas acarretariil complexidade desnecessária à fiscalização, risco de perda de

unilormidade do padrão dc qLralidade e possíveis conllitos de responsabilidade e ingeÉncia entre os

executores. Além disso, os recursos destinados à execução do objeto provêm de uma única fonte,

vinculada ao Conhato de Repasse n" 959307 /20241MIDR"/CAIXA e ao respectivo plano de trabalho,

de modo que o desmembrament() em lotes distintos poderia gerar imprecisões no acompanhamento

Secretaíia de Desenvolvimento Rura e Ç I'cuísos HÍdricos I Rua Sólon Medeifos, no 174 (BR O2O) - aezeÍra e Sousa - Tauá' CE
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fisico-financeiro. na mediçio (l()s serviços, na atribuição das despesas e na gestão e

contas do Contralo de Repassc. .\ contÍatação em lote único, mediante empreitada por preço global,

favorece a coordenação int.'grada das frentes de serviço, a adequada responsabilização da

contratada e da fiscalização. t compatibilidade com o cronograma pactuado e a obtenção de

economia de escal4 permitin.l,.r a apresentação de propostas mais competitivas sem restringir

indevidamente a competiçâo.

I2. DEMONSTRAT'I\'() DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A construção da Indirstriu de Lácteos no município de Taú tem como principal resultado

pretendido a implantação dc infraestrutura produtiva e o fomento à estrutuação de cadeias

produtivas na região. Sob unra pcrspectiva social ampla, a iniciativa é considerada um investimento

estruturante que visa pÍonlo\cr a inclusão socioeconômica e fortalecer a organização da cadeia

produtiva local. A conciusiro da obra gerará beneficios coletivos duradouros, refletindo

positivamente no desenvolvinrcnto regional, na sustentabilidade da infraestrutura produtiva do

municipio e no bem-estar gcral da população.

No âmbito da saúde puhlica e da segurança alimentar, a nova instalação tem o objetivo de

ampliar o acesso a produtos processados que sigam padrões sanitários estritos e adequados. Com a

operação da indústri4 esperll-sc uma redução significativa dos riscos associados ao consumo de

alimentos sem controle dc qualLdade, o que favorece diretarnente a saúde pública municipal. Do

ponto de vista 1écnico e opcracional, o projeto e suas adequações visam garantir a estabilidade, a

segurança e a durabilidadç. tl.r estrutura fisica, proporcionando a entrega de uma edificação

indusúial concluída, adequada às atividades de pÍocessamento de lácteos e à segurança de seus

colaboradores.

No aspecto administratir o e institucional, a execução do projeto assegura o cumprimento de

todas as obrigações e metas csllbelecidas no Contrato de Repasse firmado com o Govemo Federal.

Esse resultado é indispensirr ci fera garmtir a regularidade da gestão municipal junto aos órgãos de

controle federais que tutelanr o repasse financeiro. Dessa forma, evita-se a paralisação da obra, a

instaúação de processos dc rcsponsabilização e a devolução com juros dos recursos, assegurando a

efetiva aplicação do inveslitrl'nt,r público em prol do fomento regional.

13. PROVIDÊNCIi\S PITEVIAS AO CONTRATO

Secreta.ia de Oesenvolvimento Rurar e kr-'cursos Hídricos I Rua Sólon Medeiros, no 174 (8R 02O) - 8€z€rra e Sousa - Tôuá, CE
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d!'\ crá obedecer ao pÍírzo definido no Art. 618 do Códig

c 1002. O empreiteiro responderá durante cinco anos,

A contratada deverá rnr estir em medidas de promoção da ética e de prevenção da comrpção

que contribuam para um arnhiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em sw§

relações como o setor público. comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifcstações

de comrpção. atuando junto l scus fomecedores e parceiros privados a kmbém coúecer e cumprir

as previsões da Lei n' ll lJ-16 2013. da Lei 14.13312021. abstendo-se, ainda. de cometer atos

tendentes a lesar a Administração Pública. denunciando a prática de irregularidades que tiver

coúecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.

É necessário para lins de emissão da Ordem de Serviço que a empresa contÍatada teúa

apresentâdo a Garantia de Erecução do Contrato, nos termos do art. 96 e seguintes da Lei no

t4.r33t2021.

Atendimento as exigtncia. técnicas, que são imprescindiveis para que a vencedora do certame

em questâo tenha total capacidade técnica de executar os serviços de engenharia com a seguiÍmça e

a qualidade esperada para o enrpreendimento.

Por fim, designação tlc Servidor da SEDERHI/PMT, com formação e competência para

acompanhar e frscalizar a crccução confratual, cabendo à SEDERHVPMT proporcionar meios

fisicos e humanos como diiirias para viagens e hospedagem, computador, intemet, telefoni4

veículos, apoio tecnico, .iuridico, ambiental, contábil, financeiro, entre outÍos, que compõe a

SEDERHI/PMT e que responrlem solidariamente na execução, fiscalização e apoio ao Gestor do

Instrumento.

I 4. CONTRATAÇO I.-S ('ORRELATAS/INTERDE,PENDENTES

15. IMPACTOS A]VI BI I.-]YTAIS
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Não há, no que conccmc ao escopo do objeto a ser contÍatado, a necessidade a priori de

contratações corÍelatas ou intelJependentes. Haja visto que, o município de Taú já dispões de

corpo técnico suficiente para supdr a demanda de fiscalização. Na mesma toada, por se tratar de

uma execução com baixa quntidade de insumo, nÍio há a previsão de contratos

correlatoVinterdependentcs qlrc possam atingir de forma substancial o conúato'
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Os serviços de engr'nhlLria deverão ser executados em conformidade com

Ambiental e o respectivo cstudrr ambiental. quando couberem, em função da legislação ügenle no

local de execução dos serr iç,,s.

Na execução dos serr iços deverá ser exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa

SLTI/I,{P n" 0l/2010, onde a C ( )NTRÂTADA devera adotar as seguintes providências:

A CONTRA'IADA dr.rera observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestâo dos

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n' 12.305, de 2010 - Política Nacional de

Resíduos Sólidos, Resoluçào n" 307, de 05/0712002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, e tnstrução Nonnativa SLTUMPOG no 1, de 19/0112010, nos seguintes termos:

a) o geÍenciamento tlos residuos originários da contratação deverá obedecer ârs diretrizes

tecnicas e procedimentos ,llo plano munioipal de gestiio de residuos da construção civil e do

plano de gerenciamcnto eie rcsíduos da construção civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

b) nos termos dos anigr,s 3" e l0o da resolução CONAMA no 307, de 05/0712002, a

contratada deverá proi idenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

secreta.iôdeoesmvorvimentoRurà.i];.;,jr.,"ágÍ:::fiI|;:,tjfl[fl::"r:nc174(BRo2o)-sezeÍÍaesou5a-rauá'cE
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a) os resíduos sólidos r,,'rniliáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e

de forma diferenciada. para Íins de disponibilizzçáo à coleta seletiv4

b) otimizar a utilizaçiro de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das

seguintes medidas, dentre ouuÍrs:

c) racionalizar o uso dc substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

d) substituir as substàncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidadel

e) usar produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam

à classificações e especiticaçôes determinadas pela Anvisa;

l) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o

desperdício de água tratada;

g) fomecer aos emprcgad(rs os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a

execução de serviços.

h) respeitar as nonnas brasileiras - NBR publicadas pela associação brasileira de nomras

técnicas sobre resídtros sólidos;
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b. I ) resíduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão

ou reciclados na fornra de agregados ou encamiúados a aterro de resíduos Classe A de

preservação de matcrial pera usos futuros;

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outms destinações): deverão ser reutilizados.

reciclados ou encamir rados a iireas de armazenamento tempoftirio, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilizaçào ou reciclagem futuÍa;

b.3) resíduos Classc ( (FaÍa os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçôes

economicamente viáreis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, úansportados e destinados em confonnidade com as normas técnicas

específicas;

b.4) resíduos Classc D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverâo ser

armazenados, Eansportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

c) em ncúuma hip(rtcsc a contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos <lonricjliares, areas de "bota fora". encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por ler. hem como em áreas não licenciadas;

d) para fins de fiscalizaçào do fiel cumprimento do plano de gerenciamento de resíduos da

construção ciü|, conlbnn.' o cÍ15o! a contratada comprovarii5 sob pena de multa, que todos os

resíduos removidos cstào acompaúados de controle de tÍansporte de resíduos, em

conformidade com as nomrÍs da agência brasileira de normas técnicas - ABNT, ABNT NBR

nos 15.112, 15.113, 15.11-1. 15.1l5 e l5.l16, de 2004".

Nos termos do artigo -1--1. inciso IV. da Lei n' 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos

Sólidos e Resolução CONÀ\l.\ no 362, de 2310612005, a CONTRATADA deveú efetuar o

recolhimento e o descartc ad.'quado do óleo lubrifrcante usado ou contaminado originri.,rio da

contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes

adequados e resistentes a vairamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que

venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e ouÚas

SecÍetaria de Desenvolvimento Rura e P,)cursos Hídricos I Ruà Sólon Medeiros, na174 (BR O2O) - Bezerra e Sousa - Tauá, CE
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substâncias que inviahilizem sua reciclagem, conforme aíigo 18, incisos I e II, da

CONAMA n" 362, de l-l '0612005 e legislação correlata;

b) providenciar a colctir do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, ahavés de

empresa coletora der idanrente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-

lo diretamente a um rer endedot de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que

tem obrigação de recl'bçl-lo e recolhê-lo de forma seguÍ4 para fins de sua destinação final

ambienalmente adequlda. conforme artigo 18, inciso III e § 2o, da resolução CONAMA n"

362, de 2310612005. e lcgislação correlata;

c) Exclusivamente quando se tratâr de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável,

dar-lhe a destinaçâo Ilnal ambientalmente adequad4 devidamente autorizada pelo órgão

ambiental competenlc. conforme artigo 18, inciso VIl. da resolução CONAMA no 362, de

23106/2005, e legislação correlata.

A Contratada deveni comprovar a adoção de pníticas de desfazimento sustenüivel ou

reciclagem dos bens que forcni inservíveis para o processo de reutilização.

I6. .IUSTIFICATI\'Â I)-\ ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

A presente contratação será realizada por meio de ConcorÉncia, na forma eletrônic4 do tipo

menor preço, conforme estabciecido no art. 60, inciso )O(XVIII, "a" e art. 28, inciso II, da Lei

F-ederal no 14,13312021. F-s:a cscolha sc justifica pela necessidade de assegurar a proposta mais

vantajosa para a Administracàtr. garantindo ampla concorrência e transparência no certame.

A viabilidade da conrrataÇão, nos termos do art. 18, § lo, inciso XIII, da Lei n" 14.13312021,

exige que a Administração dcnr(,nstÍe. ainda na fase preparatóri4 que a solução escolhida é técnica,

econômica e juridicamente crl.quivel, além de alinhada ao interesse público. No caso em anáise -
contratação de empresa cspccializada para Execução da Construção da Indústria de Lácteos de

Taú localizada na Rodor ia C E 187, Bairro Vila de Santa Tereza - a contratação se mostra

plenamente justificad4 pois r isa implantar infraestrutura produtiva e fomentar a estruturação de

cadeias produtivas no municiprir. O equipamento é viabilizado com recursos federais repassados

por meio do Contrato de Re.pcssc N'959307/2024/\4IDR/CAIXA, cuja não execução implicaria na

SecÍeta.ia de Dêsenvolvimento RuÍ a e Íi,rcursos HídÍicos I Ruô Sólon Medeiro§ no 174 (BR O2O) - Bezerra e Sousa - Tauá, CE
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17. VIABILIDADE I),,\ ('ONTRATAÇÃO
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devolução integral dos reclrrs()\ atualizados pela taxa SELIC, risco de instauração de To

Contas Especial (TCE) e pre'juizo direto ao desenvolvimento regional.

Sob o prisma técnico. o objeto é viável porque engloba a execução integral das obras civis da

edificação industrial, em lotc riLnico. O projeto executivo consolida serviços perfeitamente

discrimiúveis: fundações en) sapatas isoladas, estrutura metálica em perfis e chapas de aço,

fechamento em isopainel F-l'S. cobertura com telha metiiLlica termoacústic4 piso industrial de

concreto armado com protr'çiio térmica., instalações elétricas, hidráulicas (com cisterna e

reservatório elevado), sanitiilias (com mini estação de trataÍnento de efluentes) e sistema de

prevenção e combate a incênr.lio. A adoção de prazo de execução compatível com o cronogtlma

confere previsibilidade à ohra. e os riscos de engenharia foram mitigados com a adequação dos

projetos à real sondagem do soltr, o que resguarda a integralidade da solução.

No aspecto econômico- tl nanceiro, a estimativa de R$ 1.030.612,52 (um milhão e [inta mil,

seiscentos e doze reais e c intluenta e dois centavos), com BDI de 23,($Yo, foi construída a partir das

tabelas oÍiciais de relerência rlo mercado de construção civil - SEINFRA/CE 28 (1012023) e

SINAPVCE 0512026, anrhas SEM DESONERAÇÃO - acrescidas de pesqúsas de preços

complementares mercadoltigicas, conferindo aderência entre o valor estimado e os praticados no

mercado. A existência de lirnte de custeio definida, amparada em solicitação de dotação

orçamentária vinculada ao Contrato de Repasse federal (Dotação Orçamenúria

1901.20.608.100 5.2.117. Fonrc 1700, Elemento 4.4.90.51.00), assegura a disponibilidade financeira

necessii.ria ao empenho e pagilrncnto, afastando o risco de descontinuidade.

Quanto à viabilidade ntercadológica. o objeto apresenta porte e complexidade compatíveis

com a capacidade instalada d() meÍcado regional para obras industriais, o que tende a atrair

licitantes com acervo tccnic(r compatível. O rcgular processamento do ceÍame licitatório e os

critérios objetivos de qualilicaçiio técnica para lote único, ancorados na estimativa orçarrentiiria de

referência, protegem a Administração conta propostas inexeqüveis ou empÍesas sem capacidade

técnica minimizando os risc,rs .ie frustração do certame.

Secreta.ia de Desenvolvimento Rurâl e Recuísos Híd.icos I Rua Sólon Medeiros, no 174 (BR 02O) - BezerÍa e Sousa - Íauá, CE
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Diante do exposto. conclui-se pela viabilidade tecnica, econômica e o

contratação, nos termos do an. 18, § lo, inciso XIII, da Lei n" 14.13312021, condicionada à adoção

das medidas de gestão dc riscos da contratação e à atualização dos registros de acompanhamento,

sendo esta a solução mais vantaiosa paÍa assegurar a regularidade do Município junto aos órgãos de

controle federais e garantir os bcneficios coletivos à população.

T;ruíCE. 06 de outubro de 2026.
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